
Ata da Plenária Ordinária nº. 368do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 23 de Fevereiro de 2015.

Às nove horas e trinta minutos do dia 23 de fevereiro de dois mil e dezesseis, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela presidente Marta Nileni Alves Gomes estando presentes os Conselheiros: Irany Bernardes (SJDH),  Sandra Penno (FPE),Dalva Franco e João Pilotti (IPSDP), Carlos Alberto Mariani (USBEE), Vinicius Garcia Culasso (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Lisiane Costa (UBEA), Leoveral Golzer Soares (Secretaria Estadual da Cultura),  José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Neusa Maria Brasil (ACPM), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), Maria Bernardete Macarini e Cristiane Lessa (SEC - Sociedade Educação e Caridade), José Carlos Sturza de Moraes e Suzana Eliza Friedrich (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Mara Maria Valandro e Virginia Bobsin(Secretaria Estadual de Educação), Zilma Martins Chaves e Bernadete Perinazzo (Pastoral da Criança do RS), Edu Duda o Campos e Gessi Dorneles (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS). Presente também Rogério Dalló (MVESCA)A Presidente Marta Gomes fez leitura da pauta da reunião e convidou os presentes a fazer uma rápida apresentação, para conhecimento dos novos conselheiros. Na sequência, visando verificar possibilidades de realização de diagnóstico e pesquisas que interessam ao conselho, para maior conhecimento sobre crianças e adolescentes do Estado, iniciou-se a participação da Fundação de Economia e Estatística (FEE) na plenária. O Sr Thomas Kang iniciou a apresentação do trabalho “Proposta de identificação do publico alvo do PIM com um índice de necessidades de creches por município no RGS, como exemplo de trabalhos que podem ser demandados a Fundação. Ao final da apresentação, o conselheiro Jose Carlos Sturza sugeriu que fosse considerado como indicadores também a existência de pessoas com deficiência no grupo, famílias onde falte um dos conjugues e não só o pai, famílias que possuem pessoas com problemas graves de saúde mental, para enriquecimento do trabalho. Passando a pauta seguinte a presidente Marta informou sobre o primeiro encontro de todos os delegados para 10ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, com proposta para a data de 21 de março, o dia todo. Também informou que haverá nos dias 7 e 8 de março, encontro com o Conanda, para preparação para etapa nacional e aprofundamento das discussões para 12ª CNDH. Colocado em votação a data do encontro, foi aprovada por unanimidade. Sobre o relatório da Conferencia Estadual que tem o prazo de entrega para o CONANDA, o dia 05/03/16, está sob a responsabilidade de revisão da irmã Selita e da conselheira Liziane. Foi realizada a proposta para que os gestores apreciem o relatório, que o arquivo seja enviado para os demais conselheiros e referendado na primeira plenária. Em votação todos concordaram com a proposta da presidência.Passando a terceira pauta: Orientações/diretrizes para elaboração do Plano Decenal Estadual dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes do RS , a presidente Marta informa que encaminhou a Comissão de Normas e Legislação para refazer a Resolução n° 151/2016, a comissão propõe que: no art.1º, Parágrafo Único- A coordenação dos trabalhos estará à cargo da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, como justificativa para que o conselho não tenha a responsabilidade de coordenar os trabalhos e aprovar o plano. O conselheiro Sturza defende que a coordenação segundo orientação do Conanda, resolução 161 e 171, que é competência do Conselho mas que concorda que a Secretaria SJDH , coordene; conselheira Liziane diz que por questão de ética quem coordena não pode deliberar, elaborar o plano. O conselheiro Irany ressalta o art2º da resolução citada ..... A presidência leva à votação a proposta da Comissão, 1ª aprova a minuta, 2ª rejeita a minuta, em votação a minuta é aprovada por seis (6) votos favorável, cinco (5) votos contra e sete (7) se abstiveram; Marta solicita que a comissão de Norma e Legislação contate com a Secretaria SJDH para pedir agenda com o Secretário e dar inicio aos trabalhos. Passando as comissões: Políticas Públicas – Marta menciona Parecer do Conselho Estadual de Educação sobre as Diretrizes de Educação em Direitos Humanos nas escolas do RS, do qual o CEDICA já havia se manifestado anteriormente em reunião conjunta com o CEE/RS;Comissão de Articulação e Mobilização, a conselheira Liziane informou que estão fazendo o levantamento de todos os conselhos tutelares e dos direitos do Rio Grande do Sul; que serão elaborados seminários e oficinas especificas para formação e capacitação, assim como assessoramento aos municípios através das micro regionais.● Medidas Sócio Educativas e de Proteção estão estudando parecer do plano sócio-educativo, que tem como prazo o dia 15/03 para os conselheiros enviarem suas considerações.● Orçamento e Fundos- Minuta Carta de Captação, sobre a prestação de contas do Fundo, foi comunicado que estão aguardando nomeação da junta administrativa já constituída e sua apreciação. Quanto ao FECA o conselheiro Sturza lembra que uma parte dos recursos seja destinada para pesquisa diagnóstica e os demais conselheiros pediram informações de como está à situação das cartas de captação já aprovadas pelo conselho, se todos já captaram e quantas ainda estão captando. A comissão de Legislação e Normas na pessoa do conselheiro Sturza informa como ficou a nova composição do Conanda : presidente Fábio Paes -sociedade civil e vice-presidente Ana SDH e suas comissões que estão a disposição no site do Conanda, sendo a conferência confirmada para 24 a 27 de abril. E que todos os delegados irão receber a proposta de regimento interno para opinarem, fazerem sugestões, pois será votado na plenária do Conanda e não durante a conferência. Marta comunica que os delegados da sociedade civil terão suas passagens pagas pela SDH/PR e os delegados do governo pelo Estado do RGS e que todos os delegados titulares já estão cadastrados, sendo que o prazo para confirmação no Conanda será até dia 5 de março. Sturza, para conhecimento, lê a Nota de Repudio elaborado pelo Fórum DCARS com relação o abuso de políticas com o terceiro escalão. A comissão de Normas e Legislação apresenta na pessoa da conselheira Mariza o senhor Rogério Daló da entidade nacional Meninos e Meninas de Rua para falar sobre o marco regulatório- Lei nº , após é dado espaço para tirarem as dúvidas e para esclarecimentos. A presidente Marta na pauta de representações, informa que representou o Cedica na reunião de articulação para implantação da escola de conselhos do RS, quando foi apresentado a proposta dos Institutos Federais executarem a formação dos conselheiros tutelares e de diretos. Ainda, refere que terá uma nova agenda no final de março. Marisa Alberton informa que o Comitê contra a Violência se reunirá dia 10 de março no Cedica e 11 de março com o Fórum dos adolescentes, informa ainda que no dia 10 de março as 18 horas na Praça da Matriz haverá um ato inter-religioso de Agradecimento a Vida e perdão pelos danos causados a natureza (referente ao temporal que houve no dia 29/01/16). Sturza solicita que os gestores deem retorno sobre como está o processo da lei do Cedica e seu andamento. A presidente informa que o processo está na Casa Civil. Logo o conselheiro propõe que se visite a Casa Civil para apressar o encaminhamento à Assembléia Legislativa, e que se inicie o estudo de alteração do Regimento Interno. Por não haver mais pauta a presidente Marta encerra a plenária ordinária e eu, Zilma Martins Chaves, encerro a presente ata que foi lavrada por mim.
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